
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.348.269 - SP (2023/0144461-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SIRLEI NARDI 
ADVOGADO : HELOISA CRISTINA MOREIRA  - SP308507 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO DE REVERTER INDEFERIMENTO. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. SÚMULA 85 DO STJ. ADI 6.096 DO STF - 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E EFICIÊNCIA. SEGURANÇA 
JURÍDICA. DIREITO FUNDAMENTAL À PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo e deu 
provimento ao Recurso Especial do INSS, em ação previdenciária em que se 
pleiteiava benefício por incapacidade temporária.
2. A parte agravante invoca a Súmula 85 do STJ, que estabelece que a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação.
3. Observância à Ação Direta de Inconstitucionalidade 6.096.
4. O direito à concessão inicial do benefício é imprescritível, mas a pretensão de 
reverter o indeferimento está sujeita à prescrição, conforme o art. 1º do Decreto 
20.910/1932.
5. A limitação temporal do requerimento administrativo é necessária para a 
segurança jurídica e a eficiência da administração pública.
6.  O exercício do direito fundamental à Previdência Social deve ser pautado 
pelos princípios da legalidade e da eficiência, incluindo o respeito aos prazos e 
condições legais.
7. No caso em análise, não se discute a decadência do direito material, mas sim a 
prescrição da pretensão de reverter o indeferimento do requerimento 
administrativo.
8. A limitação temporal do requerimento administrativo está em conformidade 
com o direito fundamental à Previdência Social, não afetando o fundo do direito, 
mas apenas a sua pretensão de revisão judicial.
9. Agravo Interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 24 de outubro de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.348.269 - SP (2023/0144461-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SIRLEI NARDI 
ADVOGADO : HELOISA CRISTINA MOREIRA  - SP308507 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

Agravo Interno contra decisão desta relatoria que conheceu do Agravo e deu provimento ao 

Recurso Especial do INSS.

Nas razões do Agravo Interno, a parte agravante cita a Súmula 85 do STJ, que 

estabelece que a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior 

à propositura da ação.

A petição também faz referência à Ação Direta de Inconstitucionalidade 6.096, 

julgada pelo Supremo Tribunal Federal. Nessa ADI, o STF declarou inconstitucional o art. 24 

da Lei 13.846/2019, que deu nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991. Aquela Corte 

entendeu que a norma comprometia o direito fundamental à obtenção de benefício 

previdenciário. 

Na origem, trata-se de ação previdenciária pleiteando benefício por 

incapacidade temporária ajuizada no dia 28.2.2021. Requer a concessão do benefício por 

incapacidade desde a data do requerimento administrativo, ocorrido em 21.3.2013.

A parte busca o reconhecimento do início do benefício a partir da citação.

Sem contrarrazões (certidão à fl. 131, e-STJ).

É o relatório.
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AGRAVANTE : SIRLEI NARDI 
ADVOGADO : HELOISA CRISTINA MOREIRA  - SP308507 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO DE REVERTER INDEFERIMENTO. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. SÚMULA 85 DO STJ. ADI 6.096 DO STF - 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E EFICIÊNCIA. SEGURANÇA 
JURÍDICA. DIREITO FUNDAMENTAL À PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo e deu 
provimento ao Recurso Especial do INSS, em ação previdenciária em que se 
pleiteiava benefício por incapacidade temporária.
2. A parte agravante invoca a Súmula 85 do STJ, que estabelece que a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação.
3. Observância à Ação Direta de Inconstitucionalidade 6.096.
4. O direito à concessão inicial do benefício é imprescritível, mas a pretensão de 
reverter o indeferimento está sujeita à prescrição, conforme o art. 1º do Decreto 
20.910/1932.
5. A limitação temporal do requerimento administrativo é necessária para a 
segurança jurídica e a eficiência da administração pública.
6.  O exercício do direito fundamental à Previdência Social deve ser pautado 
pelos princípios da legalidade e da eficiência, incluindo o respeito aos prazos e 
condições legais.
7. No caso em análise, não se discute a decadência do direito material, mas sim a 
prescrição da pretensão de reverter o indeferimento do requerimento 
administrativo.
8. A limitação temporal do requerimento administrativo está em conformidade 
com o direito fundamental à Previdência Social, não afetando o fundo do direito, 
mas apenas a sua pretensão de revisão judicial.
9. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.09.2023

O Agravo Interno não merece prosperar.

O direito à concessão inicial do benefício previdenciário de auxílio-doença, 

atualmente denominado benefício por incapacidade temporária, é imprescritível, conforme 

entendimento consolidado na jurisprudência. No entanto, a pretensão de reverter o 

indeferimento desse benefício não goza da mesma imprescritibilidade. 

O benefício por incapacidade temporária, anteriormente conhecido como 

auxílio-doença, é um dos pilares do sistema previdenciário brasileiro, destinado a amparar o 

segurado em situações de incapacidade laboral de caráter transitório. No entanto, a natureza 

temporária desse benefício implica que o requerimento administrativo para sua concessão 

também possui caráter temporal, não sendo válido indefinidamente. Este entendimento é 

reforçado pelo art. 1º do Decreto 20.910/1932, que estabelece prazo prescricional para 

dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE. PENSÃO POR MORTE. ART. 74 DA LEI N. 
8.213/1991. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. TENDO EM 
VISTA QUE A AÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOMENTE FOI AJUIZADA 
APÓS CINCO ANOS DA DATA DA NEGATIVA DO BENEFÍCIO; O 
ENTENDIMENTO FIXADO NO ACÓRDÃO RECORRIDO, PORTANTO, 
DESTOA DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, RAZÃO PELA QUAL O RECURSO ESPECIAL FOI PROVIDO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação contra o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, objetivando recebimento de pensão por morte pela viúva do 
trabalhador rural. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que 
"embora o direito material à concessão inicial do benefício seja imprescritível, na 
medida em que representa direito fundamental indisponível, o direito processual de 
ação, cujo objetivo é reverter o ato administrativo que suspendeu o benefício, 
estará sujeito à prescrição do art. 1º do Decreto 20.910/32, surgindo o direito de 
ação ou a actio nata com a suspensão, no caso, do auxílio-doença", nesse sentido: 
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REsp 1.764.665/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 21/2/2019, DJe 1º/3/2019.

III - No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou a ocorrência 
da prescrição quinquenal, ainda que a parte autora tenha tido o seu requerimento 
administrativo indeferido em janeiro de 2004, conforme consta do acórdão (fl. 
351); e ajuizada a presente demanda em janeiro de 2012, segundo apontado na 
sentença (fl. 233).

IV - Sendo assim, tendo em vista que a ação previdenciária 
somente foi ajuizada após cinco anos da data da negativa do benefício; o 
entendimento fixado no acórdão recorrido, portanto, destoa da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual o recurso merece provimento.

V - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.955.569/RJ, 
rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 27/10/2022.)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. AUXÍLIO-DOENÇA. INDEFERIMENTO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. REQUERIMENTO DE NOVO BENEFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1. Corretamente decidiu o acórdão (fl. 205, e-STJ), pois o STJ 
possui o entendimento consolidado de que, ajuizada a ação de restabelecimento de 
auxílio-doença há mais de cinco anos da data do ato que indeferiu o benefício, 
deve ser reconhecida a prescrição da pretensão, ressalvada a possibilidade de o 
beneficiário pleitear novo benefício, uma vez que não há prescrição do fundo de 
direito relativo à obtenção de benefício previdenciário.

2. "Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, 
entende-se que a revisão do ato administrativo que indeferiu o benefício 
assistencial está sujeita à prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto n. 
20.910/32. Precedentes: AgRg no REsp 1576098/DF, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 1/3/2016, DJe 8/3/2016; e REsp 
1731956/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 22/5/2018, DJe 29/5/2018". (REsp.

1.746.544/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 
14.2.2019).

3. "Saliente-se que não há prescrição do fundo de direito da parte 
à concessão do benefício, pois este é imprescritível, permanecendo incólume o 
seu direito à obtenção do auxílio-doença ou qualquer outro benefício, se 
comprovar que atende os requisitos legais.

Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.534.861/PB, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 25/8/2015).

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.910.776/CE, rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1/7/2021.)

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-DOENÇA. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO ENUNCIADO N. 284 DA 
SÚMULA DO STF. INTERPOSIÇÃO DE AÇÃO APÓS 5 ANOS. 
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PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIANDO N. 85 DA SÚMULA DO STJ.

I - Trata-se, na origem, de ação previdenciária objetivando a 
concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença e sua conversão em 
aposentadoria por invalidez. Na sentença, o pedido foi julgado procedente para 
condenar a autarquia previdenciária a conceder o benefício de aposentadoria por 
invalidez com os respectivos ajustes a contar da data do requerimento 
administrativo.

No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para extinguir o 
processo com resolução do mérito, ante a ocorrência da prescrição.

Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

II - No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, 
conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre 
demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com 
a transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal 
deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

III - Ademais, de acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se 
que, "embora o direito material à concessão inicial do benefício seja imprescritível, 
na medida em que representa direito fundamental indisponível, o direito processual 
de ação, cujo objetivo é reverter o ato administrativo que suspendeu o benefício, 
estará sujeito à prescrição do art. 1º do Decreto 20.910/32, surgindo o direito de 
ação ou a actio nata com a suspensão, no caso, do auxílio-doença", nesse sentido, 
in verbis: REsp n. 1.764.665/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 21/2/2019, DJe 1º/3/2019; REsp n. 1.725.293/PB, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 25/5/2018.

IV - No caso dos autos, conforme consignado no acórdão 
recorrido,"é contra este ato administrativo que indeferiu o benefício em 27.2.12 
que o autor ajuizou a presente ação em 2.3.17". Sendo assim, a ação 
previdenciária somente foi ajuizada após 5 anos da data da negativa do benefício, 
o que impõe o reconhecimento da prescrição.

Entendimento da Súmula n. 85/STJ. Entretanto, fica ressalvada a 
possibilidade de o autor pleitear novo benefício de auxílio-doença, que é benefício 
previdenciário de duração certa e renovável a cada oportunidade em que o 
segurado dele necessite. Nesse panorama, havendo os pressupostos exigidos para 
o benefício, nada impedirá o segurado de formular novo pedido, na via 
administrativa.

V - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.494.120/PE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 21/9/2020.)

 A imposição de limite temporal ao requerimento administrativo para a 

concessão do benefício por incapacidade temporária é imperativa para a manutenção da 

segurança jurídica e da eficiência da administração pública. A ausência de tal limitação 
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acarretaria acúmulo de requerimentos obsoletos, prejudicando a gestão eficaz dos recursos 

previdenciários e a análise de novas solicitações.

O direito à Previdência Social, embora fundamental, deve ser exercido em 

consonância com os princípios da legalidade e da eficiência. Isso implica o respeito aos prazos 

e condições estabelecidos pela legislação vigente.

 Quanto à alegação da agravante sobre a suposta violação da ADI 6.096, é 

oportuno esclarecer que a referida decisão do STF estabeleceu que a decadência não pode 

comprometer o fundo do direito fundamental à Previdência Social, em respeito ao art. 6º da 

Constituição Federal.

No caso sub judice, não se discute a decadência do direito material ou do 

fundo de direito. O que está em questão é a prescrição da pretensão de reverter o 

indeferimento do requerimento administrativo do benefício. 

A limitação temporal do requerimento administrativo não afeta o direito material 

ou o fundo de direito. Ela estabelece um marco para a pretensão de submeter aquele 

requerimento específico ao controle de legalidade do Poder Judiciário.

Portanto, a restrição temporal do requerimento administrativo está em 

conformidade com o direito fundamental à Previdência Social, uma vez que não atinge o fundo 

do direito, mas apenas a sua pretensão de revisão pelo Poder Judiciário daquele ato 

administrativo específico de indeferimento.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É o Voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2023/0144461-9 AREsp 2.348.269 / 

SP

Números Origem:  00009899420084036308  00016108620114036308  00034711020114036308  
16108620114036308  34711020114036308  50002004720214036116  9899420084036308

PAUTA: 24/10/2023 JULGADO: 24/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : SIRLEI NARDI 
ADVOGADO : HELOISA CRISTINA MOREIRA  - SP308507 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio por Incapacidade Temporária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIRLEI NARDI 
ADVOGADO : HELOISA CRISTINA MOREIRA  - SP308507 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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